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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 573, de 2012

Mensagem A-nº 076/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 3 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 573, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.735.

De iniciativa parlamentar, o projeto institui, no âmbito do Governo do Estado, o “Programa Diagnóstico Amigo da Criança”, destinado a garantir o máximo de precisão diagnóstica, com o mínimo de exposição a riscos, presentes ou futuros, para as gestantes, crianças e fetos, visando reduzir a ocorrência de óbitos, por meio da identificação dos fatores que possivelmente possam desencadeá-los (artigos 1º e 2º). 

A propositura permite que o Executivo constitua o “Grupo Técnico Comitê de Prevenção de Óbito Infantil e Fetal”, com o objetivo de viabilizar o Programa, e traça regras pertinentes as suas atribuições e composição.
Não obstante os elevados desígnios de seu autor, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, pelos motivos a seguir enunciados.

O projeto versa, no que tange à sua execução, sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.

De fato, instituição de programas para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, cabendo ao Chefe do Poder Executivo aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantá-los, nos moldes preconizados pela propositura.

Acresça-se que a criação do “Grupo Técnico Comitê de Prevenção de Óbito Infantil e Fetal” para assessorar os órgãos que integram a organização administrativa e, portanto, destinado a integrar a estrutura organizacional da Administração, constitui, igualmente, prerrogativa outorgada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, competindo-lhe, por consequência, deliberar acerca da instituição desse grupo, bem como definir sua composição e atribuições.

Dessa forma, o projeto colide com o ordenamento constitucional na medida em que estabelece regras para a organização da Administração Pública, matéria de competência privativa do Governador do Estado (artigo 47, incisos II, XIV e XIX da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição do Estado). 

Em abono dessa asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Pretório Excelso nas ADIs nº 2417-5, nº 2646-1, nº 1144-8, nº 2808-1, nº 3180-5, nº 3751-0 e nº 1.275-4.

Por outro lado, o tema versado no projeto concerne à promoção, proteção e recuperação da saúde, a serem ofertadas pelo Estado por meio de ações e serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem sistema único, com direção única em cada esfera de governo e atendimento integral, conforme os artigos 196 e 198 da Constituição Federal.

Com o objetivo de efetivar sobreditas garantias, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, regra o conjunto dessas ações e serviços de saúde, prestados pelo Poder Público, que constitui o Sistema Único de Saúde – SUS (artigo 4º), escalonado entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sob direção e gestão correspondentes a cada esfera de governo (artigo 9º).

Por conseguinte, o regramento intentado no projeto compete aos gestores do SUS (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III), disciplinadas em normas indispensavelmente por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.

No Estado, a Pasta da Saúde editou a Resolução SS nº 81, de 6 de setembro de 2006, que institui, na Coordenadoria de Controle de Doenças da Secretaria da Saúde, o Comitê Estadual de Vigilância à Morte Materna e Infantil responsável por realizar monitoramento permanente da situação da mortalidade materna e infantil, enfocando os múltiplos aspectos de seus determinantes; propor diretrizes, instrumentos legais e princípios éticos que concretizem estratégias de redução da mortalidade materna e infantil; acompanhar as ações da Secretaria da Saúde no processo de articulação e integração das diferentes instituições e instâncias envolvidas na questão; oferecer subsídios para aperfeiçoamento da Política Estadual de Redução da Mortalidade Materna e Infantil numa articulação conjunta com os Comitês Regionais e Municipais e mobilizar os diversos setores da sociedade afetos à questão, com finalidade de melhorar a saúde da mulher e da criança.

E mais, reduzir possíveis danos, presentes ou futuros, e garantir o máximo de precisão nos exames realizados em pacientes infantis são os objetivos do “Programa Diagnóstico Amigo da Criança”, lançado pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP), e que tem por objetivo racionalizar o emprego dos métodos diagnósticos imagenológicos, laboratoriais e funcionais na prática pediátrica, para que tragam o máximo de benefícios e que poupem a criança e o adolescente de sofrimento físico e agravos psicológicos evitáveis.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 573, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







